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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 2002294-46.2013.815.0000
ORIGEM: Competência originária desta Corte
RELATOR: Juiz Miguel de Britto Lyra Filho, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Verônica Diana Lacerda
ADVOGADO: Thiago José Menezes Cardoso
EMBARGADO: Presidente da PBPREV
PROCURADORA: Renata Franco Feitosa Mayer

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA
DE PRONUNCIAMENTO SOBRE AS CAUSAS DE PEDIR ABORDADAS
NA  INICIAL.  NECESSIDADE  DE  INTEGRAÇÃO.  APOSENTADORIA.
DOENÇA GRAVE. ART. 6º-A, DA EC 41/03. INTEGRALIDADE DA BASE
DE CÁLCULO. PROVENTOS EQUIVALENTES AO VALOR DA ÚLTIMA
REMUNERAÇÃO. ARTS. 39 E 40, DO ESTATUTO DO SERVIDORES DO
ESTADO  DA  PARAÍBA.  CONCEITO  QUE  ABRANGE  TODAS  AS
RUBRICAS  PERCEBIDAS,  INDEPENDENTEMENTE  DA  NATUREZA
PERMANENTE OU TRANSITÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
QUE INCIDIU DURANTE 24 ANOS. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS,
COM  EFEITOS  INFRINGENTES.  INCLUSÃO  DA  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADES  ESPECIAIS  NOS  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA.
CONCESSÃO DA ORDEM.

1. Os embargos de declaração são cabíveis  quando o provimento
jurisdicional  padece  de  omissão,  contradição  ou  obscuridade,
consoante o que dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para
sanar a ocorrência de erro material. No caso, o recurso integrativo
merece acolhimento, porque o exame da lide sob a perspectiva da
impossibilidade de incorporação de gratificação escapa de ambas as
causas de pedir alardeadas pela embargante, pelo simples fato de
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não encarar a pretensão pela  regra da aposentadoria por  doença
grave.

2. A Primeira Turma, no exame do RE nº 731.203/MG, Relator o
Ministro Marco Aurélio,  afirmou que a aposentadoria por invalidez
resultante de doença grave especificada em lei implica o direito à
integralidade  dos  proventos,  considerada  a  última  remuneração,
mesmo  após  a  vigência  da  Emenda  Constitucional  nº  41/2003,
afastando-se  a  apuração  do  valor  dos  proventos  pela  média
aritméticas  das  contribuições,  forma  preconizada  pela  Lei  nº
10.887/2004, porquanto a mencionada norma diz respeito à regra
geral da aposentadoria, não versando sobre as exceções indicadas
na  Constituição.  3.  Agravo  regimental  não  provido.  (STF  -  ARE:
782667  SC  ,  Relator:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Data  de  Julgamento:
06/05/2014,  Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-101  DIVULG  27-05-2014  PUBLIC  28-05-2014).
Remuneração  é  o  vencimento  do  cargo  acrescido  das  vantagens
pecuniárias estabelecidas em lei. (art. 39, LC 58/03). Considerando,
portanto, que  o termo remuneração, alcança, segundo a própria lei
que rege os servidores públicos do Estado da Paraíba, o vencimento
e as demais vantagens pecuniárias percebidas  pelo  servidor,  bem
assim que os proventos de aposentadoria por doença grave devem
corresponder  a  última remuneração  do  servidor,  conclui-se  que  a
impetrante  tem  direito  à  integração  dos  proventos  de  sua
aposentadoria, com o valor da gratificação de atividades especiais.
Acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes. Concessão da
ordem.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher os embargos de declaração,
com efeitos infringentes. 

VERÔNICA DIANA LACERDA opôs embargos de declaração, por meio
dos  quais  suscita  vícios  no  acórdão  prolatada  por  esta  Primeira  Seção
Especializada Cível, às fls. 117/118v, cuja ementa está assim redigida:



EDcl n. 2002294-46.2013.815.0000                                                                                                                    3

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  APOSENTADORIA  COM  PROVENTOS
INTEGRAIS.  PERMANÊNCIA  DA  PERCEPÇÃO  DA  “GAE”  APÓS  A
INATIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO  DE  NATUREZA
PROPTER LABOREM. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

-  TJPB:  “O  servidor  público  não  tem  direito  à  incorporação,  nos
proventos, de gratificação por atividade especial – GAE, por possuir
ela  natureza  propter  laborem, sendo  apenas concedida  pelo
desempenho de determinada atividade, e após a valoração por órgão
específico. Não verificado o  fumus boni júri  e o  periculum in mora
para concessão da liminar garantindo a permanência da percepção
dos  vencimentos  integrais  enquanto  tramita  o  procedimento  de
aposentadoria,  nega-se  provimento  ao  Agravo  de  Instrumento.”
(Agravo  de  Instrumento  n.  200.2011.006917-2/001,  Relator:  Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, publicação: DJe 25/11/2011).

Teses recursais: a embargante alega haver omissão na decisão, já
que não teria apreciado o pedido de revisão da aposentadoria com base na
última remuneração, considerando o disposto no art. 6º-A, da EC nº 43; no
caso de rejeição da matéria, pede que seja examinado o pedido de revisão,
considerando as contribuições previdenciárias efetuadas, na forma do art. 40, §
3º, da CF e art. 1º, da Lei n. 10.887/2004.

A parte recorrida não apresentou contrarrazões (certidão de f. 139).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
                                   RELATOR

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  que
denegou a segurança pretendida pela embargante.

Na decisão recorrida, a relatora, Desembargadora Maria das Neves
do Egito Duda Ferreira, argumentou que se cuidava de pedido de incorporação
de gratificação, pedido que esta Corte tem reiteradamente afastado.

Alega a embargante a existência de omissão no julgado a justificar a
oposição dos presentes embargos de declaração. Neste sentido, alega que a
decisão colegiada teria deixado de examinar a controvérsia à luz do art. 6º-A,
da Emenda Constitucional 70/12.
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Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, passa
a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A:

"Art.  6º-A.  O servidor  da União,  dos Estados,  do Distrito  Federal  e dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no
serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que
tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente,
com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem
direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração
do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo
aplicáveis  as  disposições  constantes  dos §§  3º,  8º  e  17 do art.  40  da
Constituição Federal.

Parágrafo  único.  Aplica-se  ao  valor  dos  proventos  de  aposentadorias
concedidas  com  base  no  caput  o  disposto  no  art.  7º  desta  Emenda
Constitucional, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas
dos proventos desses servidores."

Ainda segundo a embargante, o acórdão recorrido  (f.117/118v) teria
se quedado inerte quanto ao pedido subsidiário, cuja intenção seria, no caso de
rejeição do pedido de revisão de aposentadoria, com fulcro na primeira causa
de pedir, que a Corte examinasse o pedido considerando as contribuições feitas
com base em sua remuneração integral.

Assiste  razão  à  recorrente  ao  suscitar  omissões  no  juldado,  ora
embargado. Com efeito, conquanto respeite a ótica da então relatora, percebo
que o exame da lide sob a perspectiva da impossibilidade de incorporação de
gratificação escapa de ambas as causas de pedir, alardeadas pela embargante,
seja pelo fato de não encarar a pretensão pela regra da aposentadoria por
doença  grave  ou  por  não  abordar  a  questão  referente  às  contribuições
efetuadas.

A análise do caderno processual deixa transparecer que a impetrante
teve  seu  pedido  de  aposentadoria  deferido,  com  direito  à  paridade  e  à
percepção de proventos integrais e com base na última remuneração percebida,
tendo em vista ter sido vítima de doença grave (câncer de mama). Observo que
mesmo fazendo menção ao direito à aposentadoria integral e à integralidade
(art.  6º-A,  da  EC  n.  41/03)  incluindo  vencimento,  adicional  por  tempo  de
serviço e gratificação do art.  57, VII,  da LC n. 58/03, a autoridade coatora
deixou de computar o valor dessa última vantagem, motivo pela qual o writ foi
impetrado (fl. 26).
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A leitura da decisão que deferiu a aposentadoria não deixa dúvida
que o litígio deve ser examinado à luz do art. 6º-A, da EC n. 43, cuja redação
foi inserida pela EC n. 70/12, até porque a autoridade impetrada editou o ato
com base no mencionado dispositivo, daí a razão de entender que a omissão
está  configurada,  na  medida  em que a  decisão  se  calou  quanto  à  referida
temática. Assim, passo ao exame da lide, na forma proposta.

Cuida-se  de  mandado  de  segurança  destinado  a  combater  ato
supostamente  ilegal  praticado pela  autoridade dita  coatora,  que não estava
pagando os proventos  de aposentadoria  da então impetrante,  com base na
remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria.

Como se sabe, o art.  40, § 1º, I, da Constituição Federal, em sua
redação  primitiva,  previa  que  o  servidor  seria  aposentado  por  invalidez
permanente,  com  proventos  integrais,  quando  decorrente  de  acidente  em
serviço,  moléstia  profissional  ou  doença  grave,  contagiosa  ou  incurável,
especificadas em lei, e com proventos proporcionais nos demais casos. Previa,
ainda, a paridade de vencimentos com os servidores da ativa.

"Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste
artigo.

§ 1º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata
este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos
valores fixados na forma do  § 3º:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo
de contribuição,  exceto  se  decorrente  de acidente em serviço,  moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei.

Com a promulgação da Emenda Constitucional n. 20, publicada em
16/12/1998, o § 3º do art. 40 da Constituição Federal passou a prever que os
proventos da aposentadoria deveriam ser calculados com base na remuneração
do servidor no cargo efetivo em que ocorresse a aposentadoria, isto é, o valor
dos proventos corresponderia à totalidade da última remuneração do
servidor no cargo efetivo, nos casos de aposentadorias com proventos
integrais. 

§ 3º - Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão
calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que
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se der a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da
remuneração.

No ano de 2003, surgiu a EC n. 41, que fez alterações na base de
cálculo  dos  proventos  da  aposentadoria  por  invalidez  permanente,  como se
pode ver:

 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
é  assegurado regime de previdência  de caráter  contributivo  e  solidário,
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este
artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores
fixados na forma dos §§ 3º e 17:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo
de contribuição,  exceto  se  decorrente  de acidente em serviço,  moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da Lei.”

A emenda, embora tenha mantido a regra da aposentadoria integral
para os  casos  de invalidez permanente,  decorrente de acidente em serviço,
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei,
e proporcional para os demais casos, alterou a base de cálculo, tendo em vista
que o benefício passou a ser calculado com suporte nas remunerações que
serviram de base para as contribuições aos regimes previdenciários a que o
servidor  esteve  vinculado.  Para  regulamentar  a  matéria,  foi  editada  a  Lei
10.887/04, que estabeleceu a forma de cálculo dos benefícios de aposentadoria
previstos na Constituição Federal.

Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares
de  cargo  efetivo  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
previsto no § 3o do art. 40 da Constituição Federal e no art. 2o da Emenda
Constitucional  no 41,  de 19 de dezembro de 2003,  será  considerada a
média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período
contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da
contribuição, se posterior àquela competência. 
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As alterações ensejaram muitas discussões, inclusive com relação ao
cálculo,  considerando  a  média  aritmética  das  maiores  remunerações,
defendendo  os  autores  que  a  Constituição  Federal  teria  garantido  a
aposentadoria  integral  nos  casos  de  invalidez,  decorrente  de  acidente  em
serviço, moléstia profissional ou doença grave. 

A  matéria  chegou  à  Corte  Suprema,  que  reconheceu  o  direito  à
aposentadoria integral, com base na última remuneração, antes mesmo da EC
n. 70/12:

“De  acordo  com  os  precedentes  evocados  na  decisão  agravada,  a
aposentadoria por invalidez decorrente de doença grave especificada em
lei, implica o direito à integralidade dos proventos, considerada  a última
remuneração,  mesmo  após  a  vigência  da  Emenda  Constitucional  nº
41/2003.  Afastou-se  a  apuração  do  valor  dos  proventos  pela  média
aritmética das contribuições,  forma preconizada na Lei  nº 10.887/2004,
porquanto a citada norma diz respeito à regra-geral da aposentadoria, não
versando sobre as exceções indicadas na Constituição – aposentadoria por
invalidez  permanente  decorrente  de  acidente  em  serviço,  moléstia
profissional ou doença grave”.  (RE 731203 AgR, Relator(a):  Min. MARCO
AURÉLIO,  Primeira  Turma,  julgado  em  03/09/2013,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-184 DIVULG 18-09-2013 PUBLIC 19-09-2013).

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Servidor público.
Aposentadoria  por  invalidez.  Doença  grave.  Proventos  integrais.
Precedentes. 1. É firme a jurisprudência da Corte de que o servidor público
faz jus à aposentadoria por invalidez com proventos integrais quando o
afastamento  decorrer  de  acidente  de  trabalho,  moléstia  profissional  ou
doença  grave,  contagiosa  ou  incurável,  desde  que  prevista  em  lei,
conforme dispõe o art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal.  2. A
Primeira Turma, no exame do RE nº 731.203/MG, Relator o Ministro Marco
Aurélio, afirmou que a aposentadoria por invalidez resultante de doença
grave especificada em lei implica o  direito à integralidade dos proventos,
considerada  a  última remuneração,  mesmo após a  vigência  da Emenda
Constitucional nº 41/2003, afastando-se a apuração do valor dos proventos
pela média aritméticas das contribuições, forma preconizada pela Lei nº
10.887/2004, porquanto a mencionada norma diz respeito à regra-geral da
aposentadoria, não versando sobre as exceções indicadas na Constituição.
3. Agravo regimental não provido. (STF - ARE: 782667 SC , Relator: Min.
DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 06/05/2014, Primeira Turma, Data de
Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 27-05-2014 PUBLIC
28-05-2014).

A pretensão do recorrente não merece prosperar. A conclusão adotada pelo
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Goiás  está  em  consonância  com  o
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entendimento do Supremo. A aposentadoria por invalidez decorrente de
acidente  em  serviço  implica  o  direito  à  integralidade  dos  proventos,
considerada  a  última remuneração,  mesmo após a  vigência  da Emenda
Constitucional nº 41/2003. Afastou-se a apuração do valor dos proventos
pela  média  aritmética  das  contribuições,  forma  preconizada  na  Lei  nº
10.887/2004,  porquanto  a  citada  norma  diz  respeito  à  regra-geral  da
aposentadoria, não versando sobre as exceções indicadas na Constituição �
aposentadoria  por  invalidez  permanente  decorrente  de  acidente  em
serviço, moléstia profissional ou doença grave. (STF - ARE: 792108 GO ,
Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 13/02/2014, Data de
Publicação: DJe-040 DIVULG 25/02/2014 PUBLIC 26/02/2014).

Trata-se  de  agravo  contra  decisão  que  negou  seguimento  a  recurso
extraordinário  interposto  de  acórdão,  cuja  segue  transcrita:  DIREITO�

PREVIDENCIÁRIO  E  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  RIOPREVIDÊNCIA.
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE. Ação para cumprimento
de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais, com pedido de
antecipação de tutela, em que persegue a autora a revisão de seu benefício
de aposentadoria, com o pagamento de atrasados, bem como indenização
pelos danos morais que alega ter sofrido. Aposentadoria concedida com
base no inciso I,  parágrafo 1º do art. 40 da Magna Carta. Ingresso no
serviço público antes da EC nº 41/2003. Direito à integralidade por força da
EC  nº  70/2012.  Redução  súbita  dos  proventos  de  aposentadoria,  sem
instauração de processo administrativo. A E. Corte Superior já assentou o
entendimento de que a desconstituição de ato administrativo que repercuta
na esfera individual dos servidores ou administrados deve ser precedida de
prévio  procedimento  administrativo  que  assegure  a  observância  do
contraditório e da ampla defesa, o que inocorreu na hipótese dos autos.
Dano moral  configurado,  na espécie.  Quantificação que  ora  se  mantém
diante das circunstâncias do caso concreto e em obediência aos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade. Desprovimento do recurso. (pág. 286
do volume eletrônico 1). No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição
Federal, alegou-se, em suma, ofensa ao artigo 40, § 1º, § 3º e § 17, da
mesma Carta. A pretensão recursal não merece acolhida. Isso porque o
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência deste
Tribunal  no sentido  de que são devidos proventos integrais  ao servidor
aposentado  por  invalidez  permanente,  nos  casos  em  que  tal  condição
decorrer de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave,
contagiosa ou incurável, considerada a última remuneração, mesmo após a
vigência  da  Emenda  Constitucional  41/2003.  Nesse  sentido,  cito  os
seguintes  julgados  de  ambas  as  Turmas  desta  Corte:  PROVENTOS�

INTEGRAIS  E  PROPORCIONAIS   INVALIDEZ   MOLÉSTIA  GRAVE� �
ESPECIFICADA EM LEI   PRECEDENTES.  A  aposentadoria  por  invalidez�
decorrente  de  moléstia  grave  especificada  em  lei  implica  o  direito  à
integralidade  dos  proventos  (ARE  653.084-AgR/RS,  Rel.  Min.  Marco�
Aurélio,  Primeira  Turma).  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO�
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EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR
PÚBLICO.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  PROVENTOS  INTEGRAIS.
ART.  40,  §  1º,  I,  DA  CONSTITUIÇÃO.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO. I  A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de�
que são devidos proventos integrais ao servidor aposentado por invalidez
permanente,  nos  casos  em que  tal  condição  decorrer  de  acidente  em
serviço,  moléstia  profissional  ou doença grave,  contagiosa  ou incurável.
Precedentes.  II  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento  (ARE�
769.391-AgR, de minha relatoria, Segunda Turma). Menciono, na mesma
esteira,  outros julgados da Corte:  RE 731.203-AgR/MG, Rel.  Min.  Marco
Aurélio;  ARE  683.686-AgR/GO, Rel.  Min.  Cármen  Lúcia;  RE  634.136-
AgR/DF, Rel. Min. Luiz Fux e AI 767.931-AgR/RS, Rel. Min. Ayres Britto,
entre  outros.  Isso  posto,  nego  seguimento  ao  recurso  (CPC,  art.  557,
caput). (STF - ARE: 787590 RJ , Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Data de Julgamento: 06/02/2014,  Data de Publicação: DJe-028 DIVULG
10/02/2014 PUBLIC 11/02/2014).

Para lançar novas luzes sobre os litígios, foi promulgada a Emenda
Constitucional n. 70, que acresceu o artigo 6º-A à EC 41/2003, fixando critérios
para o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez, que
apenas confirmou o entendimento do STF. O Tribunal de Minas Gerais seguiu a
mesma direção no julgamento do Reexame Necessário n. 10352090522033001:

“Assim, com a inserção do art. 6º-A na Emenda Constitucional 41/2003,
estabeleceu-se uma regra de transição para a aposentadoria dos servidores
por invalidez que ingressaram até 31 de dezembro de 2003, assegurando
que a base de cálculo seja constituída da integralidade da remuneração,
não se aplicando a regra decorrente da aplicação dos parágrafos 3º, 8º e
17 do art. 40 da Constituição Federal na atual redação. Ressalta-se que
embora modificada a regra relativa à base de cálculo, nada foi alterado
quanto ao comando do inciso Ido parágrafo 1º do art. 40 da Constituição
Federal, este prevendo que a aposentadoria será concedida com proventos
integrais  caso  a  invalidez  decorra  de  acidente  em  serviço,  moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei,
e proporcionais nos demais casos. De fato, o novo artigo 6º-A mencionado
apenas garantiu aos servidores - que tenham ingressado no serviço público
antes da EC 41  - o cálculo da aposentadoria por invalidez com base na
última  remuneração,  a  paridade  e  a  extensão  de  vantagens” (TJ-MG -
REEX:  10352090522033001  MG  ,  Relator:  Duarte  de  Paula,  Data  de
Julgamento:  12/09/2013,  Câmaras Cíveis  /  4ª CÂMARA CÍVEL,  Data  de
Publicação: 17/09/2013).

As  dúvidas  ainda  existentes  em  decorrência  da  emenda
constitucional levaram o Ministério da Fazenda a editar a Nota Técnica 02/12, a
fim de orientar as pessoas jurídicas de direito público acerca da aposentadoria
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de seus servidores. O documento é esclarecedor sobre o tema, por isso peço
vênia para acostar parte de seu texto à presente decisão:

“18.  A EC nº  70,  de 2012,  cuja  abrangência  é  o  objeto  desta  análise,
instituiu mais uma regra de transição no art. 6º-A da EC 41/2003. Segundo
seus termos, os servidores que ingressaram no cargo até 31/12/2003, e
que possuíam ou possuem a expectativa de se aposentar voluntariamente
com proventos correspondentes à remuneração do cargo efetivo (conforme
previsto no art. 6º da mesma Emenda ou mesmo no art. 3º da EC nº
47/2005), se acometido de enfermidade ou evento que os incapacite para o
exercício  do cargo,  terá  seus  proventos  de aposentadoria  por  invalidez,
calculados com base nessa remuneração.
19.  Afastou-se,  expressamente,  a  aplicação  da  média  no  cálculo  do
benefício, regra hoje vigente do § 3º do art. 40 da Constituição, na redação
da EC nº 41/2003, para os benefícios de aposentadoria por invalidez do
servidor  amparado  por  regime  próprio,  que  ingressou  no  cargo  até
31/12/2003. Na ocorrência de invalidez de servidor integrante desse grupo,
será aplicada a redação do § 3º     do art.  40 da Constituição vigente na  
redação  da  Emenda  nº  20/98,  transcrito  no  item  8  desta  Nota,  que
determina o cálculo do benefício com base na remuneração do servidor no
cargo efetivo em que se der a aposentadoria”.

O item 8, da Nota Técnica, teve a seguinte redação:

8.  “No  art.  40,  I,  da  Constituição  Federal,  na  redação  original,  estava
prevista  a  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez  com  “proventos
integrais, quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional
ou  doença  grave,  contagiosa  ou  incurável,  especificadas  em  lei,  e
proporcionais nos demais casos”. Com a edição da Emenda nº 20/98, os
requisitos e regras para concessão, a forma de cálculo e de revisão da
aposentadoria por invalidez, constantes do art. 40, foram estipulados da
seguinte forma:

“Art.40......  .............................................................................................
..............................................................................................................
 
§1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este
artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores
fixados na forma do § 3º:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo
de contribuição,  exceto  se  decorrente  de acidente em serviço,  moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998)
.....................................................................................................
.........................................................................................................
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§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões,  por ocasião de sua
concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência
para a concessão da pensão. (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 20, de 15/12/1998).

§ 3º Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão
calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que
se der a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da
remuneração.  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  nº  20,  de
15/12/1998)
..............................................................................................................
.......................................................................................................

§ 8º Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e
as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre
que  se  modificar  a  remuneração  dos  servidores  em  atividade,  sendo
também  estendidos  aos  aposentados  e  aos  pensionistas  quaisquer
benefícios  ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos  servidores  em
atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação
do cargo ou função em que se deu a  aposentadoria ou que serviu  de
referência para a concessão da pensão, na forma da lei.” (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998).

9.  Na redação da EC nº 20/98,  de acordo com o § 3º do art.  40,  os
proventos  de  aposentadoria  deveriam  ser  calculados  com  base  na
remuneração  do  servidor  no  cargo  efetivo  em  que  ocorresse  a
aposentadoria.  Significa  que,  antes  da  alteração  promovida  pela  EC nº
41/2003 no art. 40, nas espécies de aposentadoria para a qual o texto
constitucional previsse a concessão de proventos integrais (voluntária por
tempo e contribuição e invalidez conforme o caso), o valor dos proventos
corresponderia à última remuneração do servidor no cargo efetivo. Para as
situações  de  aposentadoria  com  proventos  proporcionais  (por  idade,
compulsória  e  invalidez  em  geral),  a  proporcionalidade  seria  calculada
sobre essa remuneração”. 
(CONSIDERAÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL
Nº  70,  DE  29  DE  MARÇO  DE  2012.  -  Nota  Técnica  nº
02/2012/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS, editada pelo Ministério da Previdência
Social”).

Impende ressaltar, para evitar confusões sobre os conceitos, que a
expressão  “proventos  integrais” não  é  sinônimo  de  “integralidade”.
Proventos integrais relacionam-se com o coeficiente aplicado sobre a base de
cálculo  (100%).  De  outra  banda,  a  aposentadoria  com  “proventos
proporcionais” significa que o coeficiente aplicado sobre a base de cálculo é
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proporcional ao tempo de contribuição do servidor. Nos dois casos, o que é
considerado é o percentual decorrente do tempo de contribuição exigido para
aposentadoria.

Em resumo, observam Eduardo Rocha Dias e José de Macêdo que
“quando o percentual incidente sobre a base de cálculo (seja a remuneração
integral ou não) for igual a 100%, afirma-se que os proventos da aposentadoria
são integrais. Quando o percentual for inferior a 100%, tem-se a aposentadoria
com proventos proporcionais”. (Nova Previdência Social do Servidor Público[1]
(2ª Edição. São Paulo: Método, 2007. p. 119. nota 11).

Por outro lado, “a integralidade” refere-se à base de cálculo, isto é, o
valor  sobre  o  qual  incide  o  coeficiente  integral  (100%)  ou  proporcional  ao
tempo de contribuição, na forma citada acima. Quando esta base de cálculo
corresponde  a  última  remuneração  do  servidor  no  cargo  que  ocorreu  a
aposentadoria,  diz-se  que  sua  aposentadoria  foi  calculada  com  base  na
integralidade. Do contrário, ou seja, quando a base de cálculo é uma média das
remunerações do servidor, afirma-se que o servidor não teve a integralidade
reconhecida. Enfim, enquanto “proventos proporcionais” e “proventos integrais”
refletem o coeficiente aplicado (percentagem),  a  “integralidade” relaciona-se
com a base de cálculo utilizada.

Nesse sentido, ensinam Eduardo R. Dias e José L. M. de Macêdo:

Não confundir proventos integrais com integralidade da base de cálculo dos
proventos.  O  valor  da  aposentadoria  é  encontrado  aplicando-se  um
percentual  sobre  uma  base  de  cálculo.  Essa  base  de  cálculo,  com  a
Emenda Constitucional 41/2003, deixou de ser a remuneração integral do
cargo efetivo. Quando o percentual incidente sobre a base de cálculo (seja
a  remuneração  integral  ou  não)  for  igual  a  100%,  afirma-se  que  os
proventos  da  aposentadoria  serão  integrais.  Quando  o  percentual  for
inferior a 100%, tem-se a aposentadoria com proventos proporcionais. A
Emenda  Constitucional  41/2003,  desse  modo,  extinguiu  a  integralidade
(remuneração  integral  do  cargo  efetivo)  da  base  de  cálculo  da
aposentadoria, mas não os proventos integrais (permanece a existência de
aposentadoria  com  proventos  integrais,  ou  seja,  com  a  aplicação  do
percentual de 100% sobre a base de cálculo da aposentadoria).

O exame do art. 6º-A da Emenda Constitucional 41/03 deixa claro
que  não  houve  mudança  quanto  ao  percentual  aplicado  aos  proventos  da
aposentadoria  (integrais/proporcionais),  continuando em vigor  a  previsão  de
proventos integrais, como exceção, para as aposentadorias por doença grave e
moléstia  em  serviço.  A  mudança  ocorreu  quanto  à  integralidade,  que  era
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garantida pela EC n. 20/98 e que fora extinta pela EC 41/03, momento a partir
do qual a base de cálculo passou a ser a média aritmética simples das 80%
maiores  remunerações  do  servidor  desde  julho  de  1994,  corrigidas
monetariamente, e observados os critérios do art. 1º da Lei nº 8.887/04.

Assim, a EC n. 70 inseriu o artigo 6º-A na EC 41/03, garantindo tanto
a integralidade como a paridade para servidores ingressantes ao regime antes
de 19.12.2003 e que se aposentaram ou venham a se aposentar por invalidez
após esta data.

Desta  forma,  entendo  que  a  aposentadoria  da
impetrante/embargante deve ser calculada na forma prevista no art. 6º-A, da
Emenda  Constitucional  41/2003,  com  a  redação  dada  pela  Emenda
Constitucional n. 70/12, ou seja, com base na última remuneração. E o que
seria última remuneração? Ele abrangeria também a Gratificação de Atividades
Especiais? O conceito de remuneração, a meu ver, é um dos pontos nevrálgicos
do  presente  caso,  tendo  em vista  a  divergência  quanto  às  rubricas  que  a
compõe.

Para José dos Santos Carvalho Filho, a remuneração compreende “o
montante  percebido  pelo  servidor  público  a  título  de  vencimentos  e  de
vantagens pecuniárias. É, portanto, o somatório das várias parcelas pecuniárias
a que faz jus, em decorrência de sua situação funcional. (...)  O fato de ser
permanente ou transitória a vantagem pecuniária não a descaracteriza como
parcela remuneratória”. (Manual de Direito Administrativo – 23ª edição – página
797).

O Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba, ao cuidar da
matéria,  optou  pelo  conceito  mais  abrangente,  sem  cuidar  de  efetuar  as
restrições relativas à pessoalidade e à permanência das vantagens:

Art. 39 - Remuneração é o vencimento do cargo acrescido das vantagens
pecuniárias estabelecidas em lei.

Art. 40 - A remuneração do servidor, incluídas as vantagens pessoais ou de
qualquer  outra  natureza,  não  poderá  ultrapassar  o  teto  fixado  na
Constituição Federal para o serviço público estadual e será disciplinado em
lei estadual.

Assim, o termo remuneração,  abrange,  segundo a própria lei  que
rege os servidores públicos do Estado da Paraíba, o vencimento e as demais
vantagens pecuniárias percebidas pelo servidor. Partindo de tal conclusão, não
há dúvida que a gratificação compõe a remuneração da servidora, na forma do
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art. 6º-A, da EC n. 41/03, que, como visto, reeditou a regra da integralidade da
aposentadoria, conforme disciplinava o § 3º do art. 40, na época da vigência da
EC n. 20/98.

Destaco, ainda, para que não se alegue prejuízo em face da PBPREV,
que  fazendo  uma  imersão  nas  provas  trazidas  pela  impetrante,  duas
observações merecem atenção: a primeira, diz respeito à habitualidade da
percepção da  gratificação;  a  segunda,  a  incidência  da  contribuição
previdenciária sobre a vantagem.

Quanto à primeira constatação, observo que a impetrante começou a
perceber  a gratificação de atividades  especiais  em agosto de 1989 (fl.  34),
quando  sua  previsão  se  encontrava  inserida  no  art.  197  da  LC  n.  39/85.
Durante 24, dos 27 anos de contribuição, a impetrante percebeu a vantagem,
que somente foi extinta com a sua aposentadoria (setembro/13 – fl. 57). 

No que se relaciona com a incidência  da exação,  os  documentos
acostados também falam em favor da impetrante. Sua leitura atenta, mostra
que as contribuições previdenciárias incidiram não apenas sobre o vencimento e
os anuênios, mas fizeram-se presentes também sobre a gratificação em exame.
Isto, inclusive, não foi negado pela autoridade impetrada.

Considerando  este  fato,  outro  questionamento  me  perturba  o
pensamento: é justo que 24 anos de contribuição sejam desconsiderados para
efeito da aposentadoria da servidora? Negativo. Não que se esteja defendendo,
como regra,  a  incorporação  da  gratificação  de  atividades  especiais.  Mas  as
circunstâncias especialíssimas reveladas nos autos protestam por uma solução
também excepcional.

O  sistema  previdenciário  existe  para  proteger  o  servidor  “de
contingências sociais quando da perda, temporária ou definitiva, de
sua capacidade laborativa, ocasionada por doenças, invalidez, idade
avançada, reclusão ou morte”. Negar o pedido de revisão da impetrante,
que contribuiu efetivamente sobre a gratificação durante 24 anos, corresponde
a  negar  as  contribuições  efetuadas  em  prejuízo  do  próprio  contribuinte,
punindo-o duplamente.

Abordando os fins a que se destina a previdência social, válido citar
as palavras de Maria Lúcia Miranda Alvares:

Maria Garcia, em artigo publicado no Boletim de Direito Administrativo –
BDA, define a Previdência Social como “o mais poderoso instrumento de
paz social”, que ora “advém da segurança jurídica da própria existência do
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sistema: o trabalhador, alavanca econômica e financeira da sociedade” (o
grifo não consta no original. A Previdência Social, portanto, ergue-se como
um direito  fundamental,  impondo-se  sua  proteção  pelo  próprio  Estado.
Nesse contexto,  ao tempo em que o Estado tem o dever de garantir  a
Previdência Social a toda a coletividade, observadas as regras básicas de
proteção  aos  segurados,  fica  impedido  de  invadir  direitos  individuais
devidamente constituídos à luz desse mesmo sistema protetivo ... (Regime
Próprio de Previdência Social. Editora NDJ, 2007, página 47).

Além disso, necessário frisar que a previdência social constitui um
dos  direitos  sociais  enumerados  no  art.  6º  da  CF  e,  por  esta  razão,  os
regramentos que regulam seu funcionamento devem ser interpretados de forma
a garantir a máxima efetividade dos direitos individuais dos segurados.

Uadi Lammêgo Bulos afirma que tais “prestações qualificam-se como
positivas porque revelam um fazer por parte dos órgãos do Estado, que têm a
incumbência  de  realizar  serviços  para  concretizar  os  direitos  sociais”,  e
acrescenta que sua finalidade “é beneficiar os hipossuficientes, assegurando-
lhes  situação  de  vantagem,  direta  ou  indireta,  a  partir  da  realização  da
igualdade real”. (Curso de Direito Constitucional. 6ª ed. Saraiva, 2011, p. 789).

Nesse  sentido,  a  máxima  efetividade  do  direito  da  impetrante
somente pode ser concretizada com o atendimento de sua pretensão, sob pena
de premiar o enriquecimento indevido da Paraíba Previdência em prejuízo da
parte  que,  de  boa-fé  e  sem  oposição,  contribuiu  com  o  total  de  sua
remuneração.  Demais  disso,  se  a  PBPREV  efetuou  os  descontos,  é  porque
considerava a vantagem como remuneração.

Por fim, não haverá infração ao disposto no § 2º do art. 40 da CF,
posto que a soma do valor do vencimento, adicional de tempo de serviço e
gratificação de atividades especiais não ultrapassará o valor da remuneração da
servidora quando na atividade.

Exauridas todas as colocações, e levando em conta a regra prevista
no art. 6º-A, da EC 41/03 e as decisões do STF, no sentido de que o servidor
aposentado por  doença  grave  tem direito  a  proventos  com base  na  última
remuneração, acrescido ao fato do conceito legal de remuneração (LC n. 58/03)
não excluir a gratificação de atividades especiais, assim, reconheço a omissão
apontada  e  acolho  os  embargos  de  declaração,  com  efeitos
infringentes, para  conceder  a  segurança,  determinando  que  a
autoridade coatora que integre aos proventos da impetrante o valor
correspondente à Gratificação do art. 57, VII, da Lei Complementar
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Estadual n.  58/03 (R$ 1.036,70),  observados os efeitos financeiros
retroativos à data da impetração da ordem. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
LEANDRO  DOS  SANTOS,  Presidente, que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR o Excelentíssimo Senhor Doutor MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e com os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  JOSÉ  RICARDO  PORTO,
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS e OSWALDO TRIGUEIRO DO
VALLE  FILHO.  Ausente,  justificadamente, a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora MARIA DE FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI.

Presente  à  Sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o
Excelentíssimo  Doutor  AMADEUS LOPES  FERREIRA, Promotor  de  Justiça
convocado.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 04 de fevereiro
de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
                               Relator 
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